
PODER .IUDICIARIO
TRI BANAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 13/2019 - TRE/PB
Processo SEI n' 6403-88.2018.6.15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
SUPORTE TECNICO ESPECIALIZADO PARA
MANUTENÇÃO CORRETl\a E PREVENTl\A, COM
SUBST[']T]ÇAO DE COMPONENTES QUE FAZEM
ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL ELEITOR.AL
DA PARAIBA E A EMPRESA DEC[SION SERVIÇOS
DE TE(:NOLOGIA DA JNFORMAÇÂO LIDA.

Aos catorze dias do mês de março do ano de dois mil e dezanove, compareceram, de

um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PAIRAIBA, CNPJ n' 06.017.798/0001-

60, com foro na cidade de Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel, n' 201, Tambiá, Estado da

Paraiba, CEP 58.020-9 1 1, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento,

VALTER FÉLIX DA SILVO, brasileiro, casado, RG n' 932.907 --SSP/PB, CPF n' 468.408.184-20,

doravante designado CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB, e, de outro lado, a empresa

DECISION SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORNIAÇAO LTDA, CNPJ n'
03.535.902/0002-00, estabelecida na Av. Tancredo Neves, n' 620 -- Edifício Mundo Plaza
Empresarial, Salas 2910 e 2911 -- Caminho das Arvores, Salvador - BA, CEP: 41.820-020,

telefones: (71) 3565-7007/ 08007027373, e-mail: comercialnordesteâDdecision-tec.com:br /
contratosü(Z)unitech-rio.com.br / cose.aueirozãíDunitech-rio.com.br, que apresentou os documentos

exigidos por lei, neste ato representada por JOSE QUEIROZ DOS SANTOS JUNIOR, RG n'

3.592.325 - SDS-PE, CPF n' 707.841 .834-49, daqui por diante designada CONTRATADA, que

têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade

çom o disposto na Lei n' l0.520/2002, no Decreto n' 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005 e, no que

couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações, o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas

e condições:

CLÁUSULA PRIN{EIRA - DO OBJETO

1.1 - 0 presente contrato tem por obUeto a prestação do serviço de suporte técnico especializado
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para manutenção corretiva e preventiva, com substituição de componentes, nos equipamentos

abaixo relacionados, confol-me especificações e quantidades estabelecidas no Teimo de Referência

n' 23/201 8 - SEINF, Anexo l do Pregão Eletrânico n' 01/2019 -- TRE/PB, que passa a f'mer pane

integrante deste contrato, independentemente de transcrição

Item l Qtde l Descrição/especificação

02 01 l ?uporte técnico para TIAPE LIBRARY QUANTUM SCALAR
'' 1 '' 1140,númerodesérieD-0HO112028

CLÁUSULA SEGUNDA DA EXECUÇÃO

2.1 - Os serviços objeto deste contrato serão realizados por execução indireta, no regime de

empreitada por preço global

CLÁUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTjtATANTE

3. 1 - O CONTRATANTE se obriga a

a) promover, através do Gestor designado pela administração, o acompanhamento e a fiscalização

dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro

próprio as falhas detectadas e comunicando a oconência de quaisquer fatos que, a seu critério,

exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;
observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, bem como sua compatibilidade

com as obrigações assumidas;

assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais

de execução do serviço;

fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e pertinentes ao contrato, em

tempo hábil, sem qualquer forma de reserva ou censura;

proporcionar à CONTRATADA todas as f'acilidades necessárias ao bom cumprimento das

obrigações ajustadas;

notificar a CONTRATmA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais falhas ou inlpeifeições

na prestação dos serviços, fixando prazo para sua coneção;

ficar com as despesas de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, que será

providenciada pela Administração até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, nos termos do

art. 20, do Decreto n' 3555, de 08/08/2000;

efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas no presente
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contrato;

i) Dar providências às recomendações da CONTRARIADA, concernentes ao obUeto do contrato

CLAUS ULA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização dos serviços serão realizadas de acordo com o

estabelecido na Portaria n' 1 8/20 1 8 - SAO/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo os

serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços ajustados,

diretamente ou por prepostos designados.

I'ARA(;ltAFU PRINTEIRO -- Caberá ao (;estou do contrato, subsidiado pelo Fiscal:

a) cumprir e fazer cumprir o que discip]ina a Portaria DG n' ] 8/20 1 8 -- SAO/DG;

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro próprio, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato;

c) comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal, de imediato, todo e

qualquer descuinprimento, pela CONOTADA, das obrigações passíveis de rescisão

contratual e/ou aplicação de penalidades;

d) observar o que estabelece o ait. 3', XI, da sobredita portaria;

e) consideram as normas previstas no Código de Etica dos Servidores do Tribunal Regional

Eleitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n' 2 1/2014 -- TRE/PB

lnARAGRAFO SEGUNDO Caberá ao Fiscal do Contrato

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 1 8/20] 8 -- SAO/DG;

b) acompanhar, "in /oco!'a execução do contrato, registando os pontos críticos encontrados,

inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto

da contratada para instruir possível procedimento visando à aplicação de sanção contratual;

c) recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar o

desfazimento, o ajuste ou a correção;

d) comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com comprovante de

recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades na execução contratual

estabelecendo prazo para solução;

e) observar as normas previstas no Código de Etica dos Sewidores do Tribunal Regional

Eleitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n' 21/20 1 4 -- TRE/PB



CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

5. 1 - A CONTRATAM)A se obriga a

a) prestar os serwços contratados em plena confonnidade com o estabelecido neste insMlmento e no

Termo de Referência n' 23/201 8 - SEINF, Anexo T do Pregão Eletrânico n' 0 1/20 19 -- TRE/PB

b) indica um representante para ser o interlocutor, junto ao CONTRAT:ANTE, das questões

relacionadas à execução dos serviços contratados;

c) manter seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho nas dependências do

Tribunal;

d) manter sigilo sobre toda e qualquer informação interna do CONTRATANTE que vier a ter em

função da execução dos serviços;

e) adotar os critérios de segurança da legislação vigente, isentando o CONTRA:l'ANTE de quaisquer

responsabilidades por eventuais acidentes de trabalho;

í) responder pelo extravio de qualquer bem paüimonial ou material de consumo do TRE/PB,

quando for apurada sua responsabilidade em processo administrativo, sem prquízo de outras

sanções cabíveis;

g) responder pelos danos causados ao TRE/PB ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execução dos serviços contratados;

h) indenizar qualquer dano ou prquízo causado ao TRE/PB, ainda que involuntariamente, pelos

seus ftnlcionários ou pela omissão dos mesmos no desempenho de suas tarefas;

i) responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, vinculadas ao contrato, tais como:

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos

serviços objeto do contrato, ficando a CONTRAI'ANTE isenta de qualquer vínculo empregatício
com os mesm os;

j) deve garantir o sigilo e a inviolabilidade das infomlações da contratante, que eventualmente, seus

empregados ou prepostos, tenham acesso, durante os procedimentos de instalação e manutenção dos

softwares, bem como durante a operação, respondendo pelos danos que eventual vazamento de

informação, decorrentes de ação dolosa, negligência, imperícia ou imprudência, venha ocasionar à

contratante ou a terrenos;

k) assumir as despesas decorrentes do deslocamento de profissionais para a realização dos serviços

4ustados

1) atender aos critérios de higiene e de segurança do trabalho de acordo com as normas em vigor;

m) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas e todas as condições exigidas no processo de contratação;

n) apresentar, mensalmente, junto com a NOTA FISCAL/NATURA dos serviços executados, prova
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da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (CND), com o Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (CRF) e com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos

Relativos à Trio)utos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como a prova de inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso estes documentos não estejam disponíveis no SICAF e no sítio da

Justiça do Trabalho;

o) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia anuência

do CONTRATANTE;
p) apresentar as notas fiscais contendo a discriminação detalhada dos sewiços a serem executados;

q) em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se ülzerem

indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na torna do preceituado no art. 65, $ 1',
da Lei n' 8.666/93

CLÁUSULA SEXTA DA GARANTIA E DO SUPORTE TECNICO

6.1 - a garantia do suporte do item deverá ser de 12 (doze) meses, renováveis até o limite pemiitido

peia legislação(lei 8.666/90);

6.2 - o suporte do item deve levar em consideração o número serial dos equipamentos constantes na

cláusula primeira;

6.3 - o suporte técnico será prestado nos seguintes endereços:
EdiHcio sede do TRE-PB

Av. Princesa lsabel, 20 1 - Centro - Jogo Pessoa
CEP: 58013-91 1 - Paraíba -- Brasil
Telefone:(83) 3512-1200/ Fax:(83)3512-1448

Fórum Eleitoral de Jogo Pessoa

Rua Odon Bezerra. 309 - Tambiá - Jogo Pessoa
CEP: 58020-500 - Paraíba - Brasil
Telefone:(83) 35 12-1011/ Fax:(83)3222-4911

6.4 Das características dos serviços relativos ao item 02:

6.4.1 - Atendimento da assistência técnica pelo período 12 meses para todos os itens

(Hardware e Software) e atendimento "on-site", mediante manutenção corretiva nas

dependências do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, realizado por profissionais

especializados e deverá cobrir todo e qualquer defeito apresentado, incluindo a

substituição de peças, componentes, ajustes, reparos e correções necessárias, sem ânus

adicional para o TRE-PB além daquele já cotado na proposta;
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6.4.2

6.4.3

Durante o período de suporte técnico deverá ser pemtitida a atualização dos softwales e

do fíimware de todos os equipamentos para as versões mais recentes, sem ânus

adicional para o TRE-PB além daquele já cotado na proposta;

Suporte técnico oferecido pelo fabricante da platafonna ou pelo próprio llcitante, na

modalidade 24x7 com Tempo de resposta máximo de 06 (seis) horas e Tempo de
Solução de até 24 (vinte e quatro) horas a parir da abertura do chamado técnico para

falhas de hardware;

A empresa licitante deverá possuir site em português do Brasil, de modo a oferecer

infomlações sobre a garantia, bem como suporte remoto em nosso idioma. Da mesma

forma, deverá possuir telefone pala suporte e abertura de chamados do tipo 0800

(DDG);
- Disponibilidade de site na WEB (indicar endereço) para Suporte On Lhe e

transferência de arquivos de configuração (Deviçes Drivers);

Todas as peças e componentes fomecidos deverão ser novos, em linha de produção e de

primeiro uso.

Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis no

web site do fabricante do equipamento;

Quando o proponente não for o próprio fabricante, deverá apresentar declaração

própria, específica para o edital, afimlando que está apto a comercializar e prestar os

serviços de garantia exigidos, e ta] afirmação deverá estar lastreada pelas certidões de

aptidão técnica especificados no item 9.2, do Termo de Referência

6.4.4

6.4.5

6.4.6

6.4.7

6.4.8

CLÁUSULA SETIMA DAS CONDIÇOES PARTICULARES

7.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser
executados pela CONTRATmA, sem que tenham sido previstos no contrato ou fora de sua

vigencta;

7.2 - O serviço constante da CLÁUSULA PRIMEIRA será recebido mês a mês, pelo responsável

por seu acompanhamento e fiscalização, mediante atesta da respectiva natura;

7.3 - A CONTRATmA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma irrevogável e inetratável,

a compensar dos créditos futuros que venha a ter em face da prestação dos serviços objeto do

presente contrato os danos ou prquízos causados ao TRE/PB, nos termos do art. 368 e seguintes do

Código Civil

7.4 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da
CONTRATmA documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os

encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato
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7.5 - Havendo divergência entreilontrato e.o.termo de referência. prevalecerá o constante
neste último.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

8.1 - O CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRAT.ADA, pela prestação dos serviços

objeto do presente contrato, os seguintes valores:

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado, mensalmente, através de OBC - Ordem Bancária de Crédito,

OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de Faturas com Código de

Barras, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corridos, contados da apresentação da

Nota Fiscal/Fatura, conforme o valor da contratação seja inferior ou superior, respectivaJnente ao

limite previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a ordem cronológica estabelecida no art
5' da mesma Lei

9.1.1 - A Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário com código de barras, relativo aos serviços

prestados, deverá ser apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB, acompanhado da
declaração de conta-corrente própria, na qual deseja receber o referido pagamento, com a

identificação da instituição financeira, nome e prefixo da agência conespondente;

9.1 .2 - A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento, será verificada por meio do

SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho;

9.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICAF e/ou ao

sítio da Justiça do Trabalho, a comprovação da regularidade fiscal deverá ser
realizada mediante a apresentação, pela CONTRATAM)A, da documentaçãc] descrita

no item da CLÁUSULA QUINTA

9. 1 .4 - A Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada, se for o caso;

9.1 .4.1 - O Contratante se reserva ao direito de não efeütar o pagamento se, no ato da

atestação da nota fiscal/fatura por parte do gestor do contrato, este veüõcar que os

serviços foram executados em desacordo com o especificado no ajuste;

9.1.4.2 - Havendo erro na nota fiscal/natura ou circunstâncias que mlpeçam a
liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento õlcará pendente até que a

contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o
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pagamento iniciar-se-á, após a regularização da situação e/ou reapresentação da nota

fiscal/futura, não acarretando qualquer ânus para o Contratante.

9.1.4.3 - O CNPJ constante da nota Hlscal/natura deverá ser o mesmo indicado na

proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento;

9.2 - O CONTRATANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem prquízo das sanções cabíveis,

quando a CONTRAlIADA:

9.2.1 - Não produzir os resultados, deixar de executam, ou não executar com a qualidade

mínima exigida a atividade contratada

9.2.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

9.3 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o

documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser

apresentado à Administração;

9.4 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atualização

financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, confomle a seguinte fórmula

l = (TX / IQQ
+hb

EM = 1 x N x VP
onde

l = Índice de atualização fmanceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

9.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRA:FIADA, enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta, em virtude de aplicação de penalidade, nos

termos do art. 86, capuz e $2' e $3' e/ou art. 87, $1', da Lei n' 8.666/93, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

CLÁUSULA DECIDIA DO RECOLHIMENTO DO IN'APOSTO E DAS CONTRIBUIÇOES

1 0.1 - De acordo com o disposto na Instrução Nomaativa RFB n' 1 .234/2012, será retido, na fonte, o

imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido

(CSLL), a contribuição para a Segundade Social (COFTNS) e a contribuição para o PIS/PASEP,

sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídica contratada, pelo fornecimento objeto deste contrato,

observando os procedimentos previstos nessa Instrução Normativa;

10.1 .1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do "SIMPLES" esta não ficará sujeita à



retenção prevista na Instrução Normativa retro mencionada;

1 0.1 .2 - Consoante discip]ina a ]nstrução Normativa RFB n' ] .234/2012, as empresas optantes

do Simp[es Nacional, as instituições de educação e de assistência social sem fins ]ucrativos,

bem como as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às

associações civis, a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei n' 12.532/97, deverão apresentar

declaração assinada por seu represente legal, na forma dos Anexos 11, 111 ou IV da referida

norma;

1 0.1 .3 - As entidades benefícentes de assistência social, previstas nos incisos Tll e TV do art. 4'

da Instrução Normativa RFB n' 1 .234/2012 que atuam nas áreas da saúde, da educação e da

assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração constante dos Anexos ll

ou 111 da citada norma, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas),

expedido pelos Ministérios das respectivas áreas de atuação da entidade, na forma
estabe[ecida pe[o Decreto n' 8.242, de 23 de maio de 20]4

CLÁUSULA DECIDIA PRINTEIRA DO REAJUSTE

1 1.1 - 0 valor mensal dos serviços ora contratados poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses:

contados a partir da assinatura do presente contrato, por negociação entre as partes, limitado no

máximo ao Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio Va-gas (IGP-

Dr/FGV), acumulado no período e foi-matizada por meio de simples apostilamento

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA DO PRAZO DE VIGENCIA

12.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data da

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos limites da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA DAS AITERAÇOES

1 3.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção Tll, do capítulo TIT da
Lei 8.666/93

CLÁUSULA DECIMA QUAKTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

14.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos específicos

consignados no Programa de Trabalho 084596, Elementos de Despesa 339040, Plano Intemo AOSI

MANDAD, adoçados no orçamento deste Tribunal para o exercício 20 1 9.



IKRAGRAFO tóNICO

Para a coberhira das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a Nota de Empenho

2019NE000249, em 12/03/2019, à conta da dotação especificada nesta cláusula

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO \FLOR DA
NIULTA

15. 1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 28

do Decreto n' 5.450/2005. A Administração poderá, ainda, a seu critério, utilizar-se

subsidiariamente das sanções previstas na Lei n' 8.666/93, no que couber.

1 5.2 - A recusa injustificada do aduudicatário em retirar a Nota de Empenho ou assinar o contrato, se

for o caso, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação do CONTRATANTE, caracteriza o

descumprímento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa no percentual de

até 30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não cumprida

15.3 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como falha em sua execução, a nào

manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, que poderá

dar ensejo à rescisão do contrato, sem prquízo da aplicação da multa compensatória estabelecida no

item 15.4 e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 28 da do
Decreto n' 5.450/2005

15.4 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005, ficará impedida de licitar e
contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem

prquízo das demais cominações legais e de multa compensatória de até 30% (trinta por cento), no

caso de inexecução total, sobre o valor total da contratação, ou de até 15% (quinze por cento), no

caso de inexecução parcial, sobre o valor do saldo da contratação, respectivamente, a Contratada

que

1 5.4.1 - Apresentar documentação t'alsa;

1 5.4.2 - Enselar o retardamento da execução do seu objeto;

] 5.4.3 - Falhar ou fraudar na execução do contrato

1 5.4.4 - Comportar-se de modo inidâneo;

1 5.4.5 - Fizer declaração tàlsa;

1 5 .4.6 - Cometer fraude fiscal;

1 5.4.7 -- Nào mantiver a proposta; e

1 5.4.8 -- Deixar de entregar documentação exigida no edital e no termo de referência

15.5. Pala os fins do item 15.4.4, reputar-se-ão inidâneos ates como os descritos nos ans. 90, 92

93, 94, 95 e 97 da Lei n' 8.666/93.

15.6 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação, com
10



fundamento no art. 86 da Lei n' 8.666/93, à seguinte penalidade:

1 5.6.1 - multa moratória de

1 5.6.1.1 - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao dia sobre o valor do contrato

em caso de atraso na execução do serviço, limitada a incidência de lO (dez) dias:

1 5.6.1.2 - Sendo o atraso superior a ]O (dez) dias, configurar-se-á inexecução total da

obrigação, a ensejar a aplicação da multa compensatória, prevista no item 15.3, sem

prquízo da aplicação da multa moratória limitada a 0,5% (zero vírgula cinco por
cento), oriunda do atraso referido no subitem anterior, bem como da rescisão

unilateral da avença

15.7 - As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com as sanções previstas no
item 1 5.1

15.8 - Apenas a aplicação das penalidades de advertência e de multa (compensatória e moratória)

não necessitam ser publicadas no DOU, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de
notificação;

15.9 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade

designada nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no prazo de 1 0 (dez) dias da efetiva notificação

1 5. 10 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, deverá levar

em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena, bem como o

dano causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da

prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias

fundamentadas em fatos reais e comprovados.

1 5.11 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, $ 3' da LLC, poderá

ser descontado da garantia contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesta
ordem

15.12 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser feito no prazo de

5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto

ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios de 1 % (um por cento) ao mês

] 5. 13 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser registradas no STCAF

1 5.14 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o CONTRATmTE
cobram- da CONTRATADA indenização por eventuais perdas e danos

CLÁUSULA DECllbIA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V. do capítulo Tll,
da Lei 8.666/93
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CLÁUSULA DECIMA SETIMA DO FUNDAMENTO LEGAL

1 7.1 - O presente Contrato tem apoio legal no Pregão Eletrânico n' 01/2019 - TRE/PB (Processo n'

6403-88.2018.6.15.8000) e reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta firma

vencedora, bem como pelo disposto na Lei n' l0.520/2002, no Decreto n' 3.555/2000, Decreto n'

5.450/2005 e, no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OIT/4NA DA LOGÍSTICA REVERSA

1 8.1. E de responsabilidade da CONTRATADA a disposição final responsável e ambientalmente

adequada das embalagens e dos materiais após o uso, em observância à Logística Reversa disposta

no ait. 33 da Lei N' 12.305/2010 - que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

1 8.2. O CONTRATIANTl! reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a que se refere o item

anterior, podendo dar outra destinação às embalagens e materiais após o uso, caso julgue mais

conveniente para a Administração;

18.3. Os materiais eventualmente utilizados na embalagem do produto ofertado (se houverem)
deverão ter sua reciclabilidade efêtiva no Brasil

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 - Para dirimir questões deste Contrato bica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça

Federal desta Capital

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato
lavrado em duas vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e seu extrato será publicado no

Diário Oficial da União, Seção 3

ão Pe: março de 2019

TRIBUNAL REGIONAL ELEITOR.AL DA PARA]BA

JOJ
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